
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 293.247 - GO (2014/0093665-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : LÁZARA TOLENTINO 
ADVOGADO : LÁZARA TOLENTINO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : W C DA S (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 

CABIMENTO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO .

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, 
ou de revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, DJe de 22/08/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 27/08/2012), assim alinhando-se a 
precedentes do Supremo Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, 
PRIMEIRA TURMA DJe de 06/09/2012). 

2. É cediço na jurisprudência desta Corte que a análise da negativa de autoria requer 
amplo reexame do conjunto fático-probatório, providência esta inviável na via eleita, pois 
não se coaduna com o rito célere e sumário do presente remédio constitucional.

3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 293.247 - GO (2014/0093665-2)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : LÁZARA TOLENTINO 
ADVOGADO : LÁZARA TOLENTINO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : W C DA S (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 
LÁZARA TOLENTINO impetra o presente habeas corpus, substituto de recurso 

ordinário, com pedido de liminar, em favor de W C DA S, apontando como autoridade 

coatora a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (HC 

71278-50.2014.8.09.0000).

Narra que o paciente foi preso, em 12/2/2014, por força de cumprimento de 

mandado de prisão temporária, pela prática do crime previsto no art. 217-A do Código Penal.

Sustenta, em síntese, que o paciente não pode ser objeto de investigação, pois não 

manteve nenhum contato com a vítima até a data da notícia do crime, fato este que descarta os 

indícios de autoria do crime ensejadores de sua culpa, os quais deram origem à decretação de 

sua prisão preventiva.

Nesse contexto, requer, inclusive por liminar, seja revogada a prisão da paciente e, 

como consequência, a expedição de alvará de soltura.

O pedido de liminar foi indeferido (fl. 21).

As informações foram prestadas pelo Tribunal de origem (fls. 26/36) e pelo Juízo de 

1º Grau (fls. 39/47).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem ou, 

sucessivamente, por sua denegação (fls. 50/52).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 293.247 - GO (2014/0093665-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator) : 
O presente habeas corpus foi impetrado em substituição a recurso ordinário, previsto 

no art. 105, II, "a", da Constituição Federal.

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/08/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/08/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal  (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, PRIMEIRA TURMA DJe de 

06/09/2012). 

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência 

de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

Pretende-se a revogação da prisão preventiva, sob o fundamento de ausência de 

provas da autoria delitiva. 

É cediço na jurisprudência desta Corte que a análise da negativa de autoria requer 

amplo reexame do conjunto fático-probatório, providência esta inviável na via eleita, pois não 

se coaduna com o rito célere e sumário do presente remédio constitucional.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO PRATICADO COM USO DE ARMA DE FOGO. ART. 157, § 
2º, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRESENÇA DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
NECESSIDADE DA MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI DA PRÁTICA 
CRIMINOSA E PELA REITERAÇÃO DELITIVA DO ACUSADO. 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR.

I - A análise da negativa de autoria implicaria o revolvimento 
fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus. Precedentes.

II - A prisão cautelar, nos termos do art. 5º, inciso LVII, da 
Constituição da República, é medida excepcional de privação de liberdade, que 
somente poderá ser adotada quando os motivos do caso concreto, devidamente 
fundamentados no art. 312 do Código de Processo Penal, demonstrarem a sua 
imprescindibilidade.

III - Demonstrados os requisitos necessários para a decretação da 
prisão processual, de rigor sua manutenção, porquanto a necessidade de 
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garantia da ordem pública encontra-se devidamente fundamentada na 
periculosidade do Recorrente, evidenciada no modus operandi da prática 
criminosa, consistente no roubo cometido mediante grave ameaça exercida com 
emprego de arma de fogo, em que o acusado subtraiu das vítimas o veículo, 
além de diversos pertences, como celulares, relógios, cartões bancários, dinheiro 
e documentos pessoais, bem como pela reiteração delitiva. Precedentes.

IV - Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 44.671/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

QUINTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA FUNDADA NA NEGATIVA DE 
AUTORIA. REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE. ILEGALIDADE INEXISTENTE. EXCESSO DE PRAZO 
NÃO CONFIGURADO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do 
recurso ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal e 30 da 
Lei n. 8.038/1990. Entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, 
salvo em situações excepcionais.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio 
da não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e 
com base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos 
dos arts. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.

3. Na espécie, não carece de fundamentação idônea o decreto de 
prisão preventiva que evidencia a necessidade da medida extrema para a 
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, diante da gravidade 
concreta da conduta típica em tese praticada. Na hipótese, o magistrado fez 
referência ao que fora apurado por meio de interceptações telefônicas, as quais 
possibilitaram a identificação individualizada dos membros do grupo criminoso, 
o conhecimento de suas participações, bem como a localização de mais de 238 
Kg de cocaína com alguns dos integrantes da organização. O julgador apontou 
que o paciente era um dos responsáveis pela aquisição e distribuição da droga 
nos arredores de Fernandópolis/SP.

4. A pretensão de revogação da prisão cautelar fundada na 
negativa de autoria - ou na falta de provas desta - não é passível de análise em 
sede de habeas corpus, por demandar amplo reexame do conjunto 
fático-probatório, providência incompatível com o rito célere e sumário do 
presente remédio constitucional.

5. É cediço que o prazo para a conclusão da instrução criminal 
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não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para se definir o excesso, 
que não decorre da mera soma aritmética dos prazos processuais.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 257.076/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 13/12/2013)

Assim, não há falar em ilegalidade da prisão preventiva do paciente, apta a ensejar a 

concessão de ofício da ordem de habeas corpus.

Ante o exposto, voto por não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0093665-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 293.247 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 2014090712780

EM MESA JULGADO: 18/09/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LÁZARA TOLENTINO
ADVOGADO : LÁZARA TOLENTINO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : W C DA S (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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